
 

 

Superior Tribunal de Justiça

DESIS no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.294.384 - SP 
(2018/0115390-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
REQUERENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
REQUERIDO : VALDEGAR CARDOSO DA SILVA 
ADVOGADOS : EDIMAR HIDALGO RUIZ E OUTRO(S) - SP206941 
   FÁBIO SANTOS FEITOSA  - SP248854 
   ANETE FERREIRA DOS SANTOS  - SP237964 
 

  

DECISÃO

1.   Agrava-se de decisão que negou seguimento a 

Recurso Especial interposto pelo INSS com fundamento na alínea a do art. 105, III da 

Constituição Federal, objetivando a reforma do acórdão do Tribunal Regional Federal da 

3a. Região, assim ementado:

CONSTITUCIONAL. PROCESSO CIVIL. MANDADO DE 

SEGURANÇA. AGRAVO LEGAL. ATIVIDADE SOB CONDIÇÕES 

ESPECIAIS. EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. RUÍDO. 

AGRAVO DESPROVIDO.

0 uso de equipamento de proteção individuai não descaracteriza a 

natureza especial da atividade a ser considerada, uma vez que tal equipamento 

não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu 

ambiente de trabalho, mas somente reduz seus efeitos. Precedentes desta 

Corte.

Não há garantia de utilização do equipamento por todo o período, não 

obstante a menção no laudo técnico de fiscalização da empresa.

Ressalte-se que o fornecimento de EPI tornou-se obrigatório apenas 

com a Lei 9 .732/98.

E admitida como especial a atividade em que o segurado ficou 

exposto a ruídos superiores a 80 dB até 05/03/97 e, a partir de então até os 

dias atuais, a acima de 85 dB. O impetrante comprovou que exerceu atividade 

especial nos períodos questionados, conforme PPP, exposto a ruído de 87,8 a 

95,4 dB, agente nocivo previsto nos itens 1.1.5 do Decreto 83.080/79 e 2.0.1 do 

Decreto 2.172/97.

Agravo desprovido.

2.   Na petição juntada às fls. 467/468, o recorrente 

requer a desistência do Recurso Especial.
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3.   É o relatório.

4.   Esta Corte tem adotado o entendimento firmado 

pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 669.367, submetido ao regime de 

repercussão geral, publicado do DJe de 30.10.2014, de que pode ser homologada a 

desistência a qualquer tempo, mesmo após a prolação de sentença, independentemente de 

anuência da parte contrária. Confira-se a ementa do acórdão:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL 

ADMITIDA. PROCESSO CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. PEDIDO 

DE DESISTÊNCIA DEDUZIDO APÓS A PROLAÇÃO DE SENTENÇA. 

ADMISSIBILIDADE. É lícito ao impetrante desistir da ação de mandado de 

segurança, independentemente de aquiescência da autoridade apontada como 

coatora ou da entidade estatal interessada ou, ainda, quando for o caso, dos 

litisconsortes passivos necessários (MS 26.890-AgR/DF, Pleno, Ministro Celso 

de Mello, DJe de 23.10.2009), a qualquer momento antes do término do 

julgamento (MS 24.584-AgR/DF, Pleno, Ministro Ricardo Lewandowski, DJe 

de 20.6.2008), mesmo após eventual sentença concessiva do writ 

constitucional, (…) não se aplicando, em tal hipótese, a norma inscrita no art. 

267, § 4º, do CPC (RE 255.837-AgR/PR, 2ª Turma, Ministro Celso de Mello, 

DJe de 27.11.2009). Jurisprudência desta Suprema Corte reiterada em 

repercussão geral (Tema 530 - Desistência em mandado de segurança, sem 

aquiescência da parte contrária, após prolação de sentença de mérito, ainda 

que favorável ao impetrante). Recurso extraordinário provido.

5.   Ante o exposto, homologa-se o pedido de 

desistência formulado pelo INSS, para que produza seus efeitos legais. 

6.   Publique-se.  Intimações necessárias. 

 

  

Brasília (DF), 1º de abril de 2019.

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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